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3 — Ante o exposto, decide-se não tomar conhecimento do presente
recurso.

Lisboa, 24 de Outubro de 2005. — Rui Manuel Moura Ramos — Gil
Galvão — Bravo Serra — Maria Helena Brito — Paulo Mota
Pinto — Carlos Pamplona de Oliveira — Maria João Antunes — Vítor
Gomes — Benjamim Rodrigues — Maria Fernanda Palma (vencida
pelas razões que resultam essencialmente da declaração aposta ao
Acórdão n.o 412/2004) — Mário José de Araújo Torres (vencido nos
termos da declaração junta) — Artur Maurício.

Declaração de voto

Não votei o não conhecimento do recurso com fundamento na
extemporaneidade da sua interposição, pois entendo que o recurso
foi tempestivamente apresentado, por razões similares às expostas
nos votos de vencido que apus aos Acórdãos n.os 414/2004, 540/2005,
542/2005, 543/2005, 550/2005, 551/2005, 552/2005, 553/2005 e 556/2005.

Na verdade, nos termos do artigo 158.o da lei que regula a eleição
dos titulares dos órgãos das autarquias locais, aprovada pela Lei Orgâ-
nica n.o 1/2001, de 14 de Agosto (doravante designada por LEOAL),
o recurso contencioso tendo por objecto as irregularidades ocorridas
no decurso da votação e no apuramento local ou geral ou as decisões
sobre as reclamações, protestos ou contraprotestos apresentados con-
tra essas irregularidades «é interposto perante o Tribunal Consti-
tucional no dia seguinte ao da afixação do edital contendo os resultados
do apuramento». Trata-se, assim, do prazo de um dia (e não de vinte
e quatro horas) a contar da data da afixação do edital contendo os
resultados do apuramento geral. No cômputo dos prazos são aplicáveis,
salvo disposição especial, as regras do artigo 279.o do Código Civil,
das quais deriva que nessa contagem não se inclui o dia em que
ocorrer o evento a partir do qual o prazo começa a correr e que
o prazo termina às 24 horas do último dia do prazo [alíneas b) e
c) desse preceito, sendo entendimento corrente o de que a regra
desta última alínea também se aplica aos prazos fixados em dias].
Isto é, o prazo de um dia para a interposição do recurso para o
Tribunal Constitucional começa a correr no início do dia seguinte
ao do da afixação do edital e termina às 24 horas desse dia.

Entendeu-se, porém, no precedente acórdão, que ao caso era apli-
cável a regra do n.o 2 do artigo 229.o da LEOAL, nos termos do
qual: «Quando qualquer acto processual previsto na presente lei
envolva a intervenção de entidades ou serviços públicos, o termo dos
prazos respectivos considera-se referido ao termo do horário normal
dos competentes serviços ou repartições.»

A formulação literal do preceito — que não utiliza as fórmulas habi-
tuais de o acto ter de ser praticado em juízo [alínea e) do artigo 279.o
do Código Civil] ou perante o serviço público [alínea c) do n.o 1 do
artigo 72.o do Código do Procedimento Administrativo (CPA)] —,
ao aludir explicitamente à circunstância de o acto em causa implicar
o envolvimento de entidades ou serviços públicos através de uma inter-
venção dessas entidades ou serviços, logo inculca que se pretendeu
contemplar as situações em que a prática do acto determina o desen-
volvimento de uma actividade desses entes públicos, e não já os casos
em que os serviços funcionam como mera instância de recepção de
documentos. Daqui deriva, pois, a não aplicabilidade da regra do
citado artigo 229.o, n.o 2, ao presente caso.

Sendo «aplicável ao contencioso da votação e do apuramento o
disposto no Código de Processo Civil», como expressamente dispõe
o n.o 5 do artigo 159.o da LEOAL, é, hoje em dia, inequívoco não
só que «as partes podem praticar os actos processuais através de
telecópia ou por correio electrónico, em qualquer dia e independen-
temente da hora da abertura e do encerramento dos tribunais»
[artigo 143.o, n.o 4, do Código de Processo Civil (CPC), aditado pelo
Decreto Lei n.o 183/2000, de 10 de Agosto], como também que quando
o acto é praticado por «envio através de telecópia, [vale] como data
da prática do acto processual a da expedição» [artigo 150.o, n.o 1,
alínea c), do CPC, na redacção do Decreto Lei n.o 324/2003, de 27
de Dezembro].

Em face do exposto, terminando às 24 horas do dia 14 de Outubro
de 2004 o prazo de interposição de recurso para o Tribunal Cons-
titucional e sendo incontroversa a admissibilidade do envio por tele-
cópia da respectiva petição, independentemente do «horário de fun-
cionamento» do serviço destinatário, o envio efectuado às 16 horas
e 13 minutos desse dia 14 de Outubro não pode deixar de ser con-
siderado como tempestivo, sendo inaplicável a regra do artigo 229.o,
n.o 2, da LEOAL, por o acto praticado não «envolver a intervenção»
(na acepção atrás assinalada) de entidades ou serviços públicos, mas
a mera recepção, por qualquer meio, de um documento transmissível
por telecópia, recepção essa que não exige a presença física de qual-
quer funcionário.

O prazo de um dia é, por definição, sempre superior ao prazo
de vinte e quatro horas, pois despreza o tempo decorrido no dia
em que ocorreu o evento que desencadeia o início do prazo e termina
às 24 horas do dia seguinte. A tese que fez vencimento — considerando

que o prazo termina às 16 horas desse dia — tem o efeito (a meu
ver inadmissível) de poder transformar um prazo de um dia em prazo
inferior a vinte e quatro horas, o que ocorrerá sempre que o edital
contendo os resultados do apuramento geral seja afixado depois das
16 horas (no caso dos presentes autos, não consta a hora de afixação
do edital).

Entendendo que o fundamento da extemporaneidade não era idó-
neo a fundar o não conhecimento do recurso, resta-me constatar que
o processo não contém ainda os elementos necessários para poder,
em consciência, tomar posição quer quanto à eventual existência de
outros obstáculos a esse conhecimento, quer quanto ao mérito do
recurso. — Mário José de Araújo Torres.

Acórdão n.o 567/2005/T. Const. — Processo n.o 812/2005. —
Acordam em plenário do Tribunal Constitucional:

1 — Por requerimento entrado neste Tribunal em 17 de Outubro
de 2005, o cidadão Joaquim Pereira Tavares veio interpor recurso
da eleição, pelo plenário de cidadãos eleitores da freguesia de Mareco,
do presidente da junta daquela freguesia, com os seguintes fun-
damentos:

«Joaquim Pereira Tavares, casado, reformado, recenseado na fre-
guesia de Mareco com o n.o 219, residente e presidente da Junta
de Freguesia de Mareco, concelho de Penalva do Castelo, vem interpor
recurso a V. Ex.a contra o plenário dos cidadãos eleitores da freguesia
de Mareco ocorrida ontem dia 16 de Outubro de 2005, pelos seguintes
motivos:

Convoquei o plenário para as 10 horas do referido dia, para o
qual concorreram duas listas.

A lista A, a que correspondia a minha pessoa, Joaquim Pereira
Tavares, e a lista B, correspondente a um eleitor recenseado na fre-
guesia de Ínsua, concelho de Penalva do Castelo, com o n.o 2217,
José Manuel Tavares Almeida Lopes.

A votação ocorreu com toda a normalidade, vindo a ganhar a lista B,
com 57 votos.

Acontece que a lista B, composta pelo eleitor José Manuel Tavares
Almeida Lopes, não podia concorrer ao plenário nos termos do
artigo 21.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, pois o mesmo não
se encontra recenseado na freguesia de Mareco.

Em face do exposto solicito a V. Ex.a para que mande anular aquela
candidatura, atribuindo portanto a vitória à única lista com legiti-
midade para ser eleita em plenário.

Junto fotocópia da acta de apuramento.»

Em 19 de Outubro de 2005, o recorrente apresentou o original
da documentação anteriormente enviada, a saber: o requerimento
de interposição de recurso e a acta relativa à reunião do plenário
de cidadãos eleitores que teve lugar a 16 de Outubro de 2005.

Esta acta de apuramento dá conta do encerramento da secção de
voto, pelas 17 horas do dia 16 de Outubro de 2005, e da contagem
dos votos, a qual apurou 48 votos a favor da lista A, 57 a favor
da lista B, 1 voto em branco e 2 votos nulos. Registaram-se ainda
28 abstenções. A acta não dá conta da apresentação de qualquer
reclamação ou protesto no decurso do acto eleitoral.

Solicitado, por despacho de 20 de Outubro de 2005, a prestar infor-
mação relativa à existência do apuramento geral, incluindo a freguesia
de Mareco, e à data de afixação do edital respectivo, o presidente
da Câmara Municipal de Penalva do Castelo veio esclarecer que o
município «nada tem a ver com a realização do plenário e que, aquando
da realização da assembleia de apuramento geral relativa às eleições
para os órgãos autárquicos de 2005, ainda não tinha sido efectuado
o plenário da freguesia de Mareco».

2 — No caso em apreço, pretende-se recorrer para o Tribunal Cons-
titucional do acto implícito de admissão de candidaturas revelado
através da submissão a votação, pelo plenário de cidadãos eleitores
da freguesia de Mareco, das listas A e B. A irregularidade de que
enfermaria este acto traduzir-se-ia no facto de a mesa do plenário
dos cidadãos eleitores ter admitido ao sufrágio, concorrendo para
presidente da Junta de Freguesia um cidadão (José Manuel Tavares
Almeida Lopes) que, no entender do recorrente, a ele alegadamente
não se poderia apresentar por não se encontrar recenseado na fre-
guesia de Mareco.

A irregularidade em questão pode ser qualificada, como o admitiu
este Tribunal no seu Acórdão n.o 12/98 (in Diário da República,
2.a série, de 12 de Fevereiro de 1998), como irregularidade ocorrida
no acto de votação. Nestes termos, e para que fosse possível o recurso
perante o Tribunal Constitucional, o recorrente deveria ter protestado
ou reclamado, perante o plenário de cidadãos eleitores, daquela deci-
são. Na verdade, o artigo 156.o, n.o 1, parte final, da lei eleitoral
dos órgãos das autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica
n.o 1/2001(de ora em diante citada como Lei n.o 1/2001), prescreve
que «as irregularidades ocorridas no decurso da votação e no apu-
ramento local ou geral podem ser apreciadas em recurso contencioso,
desde que hajam sido objecto de reclamação ou protesto apresentado
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no acto em que se verificaram» (itálico acrescentado). E o certo é
que a jurisprudência uniforme deste Tribunal não tem isentado os
plenários de cidadãos eleitores da aplicação das disposições sobre
contencioso eleitoral, constantes do Decreto-Lei n.o 701-B/76, de 29
de Setembro (actualmente na Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de
Agosto) (cf. os Acórdãos n.os 25/90 e 6/94, in Diário da República,
2.a série, de 4 de Julho de 1990 e de 13 de Maio de 1994, respec-
tivamente). Aí se inscreve, naturalmente, a norma do artigo 156.o,
n.o 1, da Lei n.o 1/2001.

E o mesmo se diga se se entender, como o Tribunal o entendeu,
ainda que para uma hipótese diversa, no Acórdão n.o 6/94 (in Diário
da República, 2.a série, de 13 de Maio de 1994), que a questão posta
pelo recorrente não respeita ao âmbito específico do contencioso da
votação e do apuramento — que abrange as irregularidades ocorridas
no decurso da votação e no apuramento dos respectivos resultados —,
mas antes a decisões preparatórias da eleição, tomadas por um «órgão»
de administração eleitoral, concretamente o presidente da mesa do
plenário dos cidadãos eleitores.

Para poder interpor recurso contencioso perante o Tribunal Cons-
titucional, o recorrente deveria igualmente ter reclamado daquele acto
(de admissão da candidatura impugnada) perante o próprio plenário
de cidadãos eleitores, tal como resulta do artigo 10.o-A, n.o 3, da
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.o 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, aplicável ex vi do artigo 22.o da mesma lei.

Na verdade, constitui princípio do direito eleitoral português o da
obrigatoriedade de reclamação prévia ao recurso contencioso de acto
relativo ao processo eleitoral entendido em sentido amplo. O aco-
lhimento de tal princípio revela-se, no que ao contencioso de apre-
sentação de candidaturas diz respeito, no disposto no capítulo II do
título II da Lei n.o 1/2001.

Ora, não só a acta não refere a existência de qualquer reclamação
ou protesto, como o próprio recorrente não alega qualquer facto do
qual se possa intuir a existência desse momento processualmente
necessário. Pelo contrário, no próprio requerimento de recurso, a
referência à «normalidade» com que terá decorrido a votação parece,
em conjunto com o aludido silêncio da acta a este propósito, confirmar
a inexistência de qualquer reclamação.

Deste modo, a ausência de qualquer reclamação ou protesto perante
o plenário de cidadãos eleitores do acto da respectiva mesa, fun-
cionando enquanto «órgão» de administração eleitoral para efeitos
de admissão de candidaturas, inviabiliza o conhecimento, por este
Tribunal, do presente recurso.

3 — Ante o exposto, decide-se não tomar conhecimento do recurso.

Lisboa, 24 de Outubro de 2005. — Rui Manuel Moura Ramos (rela-
tor) — Gil Galvão — Bravo Serra — Maria Helena Brito — Paulo Mota
Pinto — Pamplona de Oliveira — Maria João Antunes — Maria Fer-
nanda Palma — Mário Torres — Vítor Gomes — Benjamim Rodri-
gues — Artur Maurício.

Acórdão n.o 576/2005/T. Const. — Processo n.o 803/2005. —
Acordam no plenário do Tribunal Constitucional:

1 — Por requerimento enviado por telecópia e entrado no Tribunal
Constitucional pelas 17 horas e 25 minutos do dia 14 de Outubro
de 2005, registado com data de 17 de Outubro, Domingos da Silva
Chambel, mandatário das candidaturas do Partido Social Demo-
crata — PPD/PSD às eleições autárquicas no concelho de Abrantes,
distrito de Santarém, veio interpor recurso «da deliberação tomada
em 11 e 12 de Outubro de 2005 pela assembleia de apuramento geral
da eleição dos órgãos das autarquias locais do concelho de Abrantes,
ocorrida em 9 de Outubro de 2005».

Pretende a anulação da votação realizada na secção de voto n.o 1
da assembleia de voto da freguesia de São João, concelho de Abrantes.

Do requerimento de interposição de recurso constam as seguintes
conclusões:

«I — No dia 9 de Outubro de 2005, na secção de voto n.o 1 da
assembleia de voto de São João, da freguesia de São João, do concelho
de Abrantes, do distrito de Santarém, durante o acto eleitoral para
a eleição dos órgãos das autarquias locais, verificou-se a presença
de um cidadão que não era membro da mesa nem delegado.

II — O cidadão em causa, de nome Elísio de Moura, é membro
da Junta cessante da referida freguesia de São João e novamente
candidato pelo Partido Socialista.

III — O cidadão Elísio de Moura praticou actos materiais que são
da exclusiva competência e responsabilidade dos membros da mesa.

IV — Fê-lo com a conivência total e pública da presidente da mesa.
V — Manteve-se no interior da secção de voto n.o 1 apesar dos

insistentes pedidos das delegadas do PPD/PSD para que abandonasse
o local.

VI — Quando se colocou à porta da secção de voto, passou a abor-
dar e cumprimentar todas as pessoas que entravam para votar.

VII — Cerca das 12 horas foi-lhe entregue uma credencial pelo
presidente da Junta de Freguesia de São João, da qual não constava
o número da mesa.

VIII — Dessa hora em diante, o cidadão Elísio de Moura passou
a circular entre as duas secções de voto da freguesia de São João.

IX — Com a sua presença e com a sua conduta, o cidadão Elísio
de Moura exerceu influência reverencial sobre os eleitores com os
quais foi contactando no interior e à porta da secção da assembleia
de voto de São João.

X — Com essa influência, o cidadão Elísio de Moura quis favorecer
a votação no Partido Socialista, pelo qual concorre mais uma vez
na qualidade de candidato à Assembleia de Freguesia de São João.

XI — O seu comportamento e a influência que exerceu constituem
ilegalidades graves susceptíveis de influir no resultado geral da eleição
dos vários órgãos autárquicos, nomeadamente da Câmara Municipal,
atendendo a que mais oito votos na lista do PPD/PSD significam
mais um vereador para esta candidatura e menos um vereador para
o PS.

XII — Os factos constantes dos protestos apresentados mostram-se
documentalmente provados, pelo teor dos mesmos e pelo conteúdo
das deliberações que sobre eles foram tomadas, pela mesa, não os
rebatendo, antes os aceitando, na sua materialidade, pelo que não
pode admitir-se, salvo o devido respeito, o entendimento adoptado
pela assembleia geral de apuramento, segundo o qual esses factos
não estariam provados.

XIII — Nessa medida, a votação da secção de voto n.o 1 da assembleia
de São João, freguesia de São João, do concelho de Abrantes, do
distrito de Santarém, deve ser julgada nula e como tal ser declarada,
nos termos do n.o 1 do artigo 160.o da LEOAL.

XIV — Consequentemente, deverá ser ordenada a repetição do res-
pectivo acto eleitoral, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 160.o
da LEOAL.

Assim se fazendo justiça!»

Juntou certidão da acta da assembleia de apuramento geral, emitida
pela Divisão Administrativa da Câmara Municipal de Abrantes, em
12 de Outubro de 2005, na qual se refere a sua qualidade de man-
datário do referido partido.

2 — Realizadas as notificações previstas no n.o 3 do artigo 159.o
da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais, aprovada pela Lei
Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, o mandatário do Partido Socia-
lista apresentou a sua resposta, concluindo a final que «os factos
alegados (dos quais não foi junta qualquer outra prova para além
da existência dos protestos) não são susceptíveis de originar a decla-
ração de nulidade relativamente à votação da secção de voto n.o 1
da assembleia de São João, freguesia de São João, concelho de Abran-
tes, distrito de Santarém, pois entende-se que não foram violados
os preceitos legais invocados nem existiu qualquer ilegalidade na vota-
ção da mesa de voto em causa que possa ter influído no resultado
geral da eleição para a Câmara Municipal de Abrantes, pelo que
tal votação não poderá ser julgada nula».

3 — Em 24 de Outubro de 2005, foi pela relatora do presente pro-
cesso proferido o seguinte despacho:

«Solicite cópia do edital contendo os resultados do apuramento
geral da eleição dos órgãos autárquicos do concelho de Abrantes
e certificando a data da respectiva afixação.»

Em 25 de Outubro de 2005, foram enviados por telecópia ao Tri-
bunal Constitucional cópias autenticadas dos editais relativos aos resul-
tados do apuramento geral em causa, cujos originais entraram a 27 do
mesmo mês, dos quais consta a certificação de que os mesmos foram
afixados a 13 de Outubro de 2005.

4 — Nos termos do disposto no artigo 158.o da lei eleitoral citada,
o recurso em causa deveria ter sido interposto «no dia seguinte ao
da afixação do edital contendo os resultados do apuramento», dentro
do horário de funcionamento normal da secretaria judicial, ou seja,
até às 16 horas (artigos 229.o, n.o 2, da lei eleitoral e 122.o, n.os 1
e 3, da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro).

Neste mesmo sentido se julgou já no recente Acórdão n.o 543/2005,
cuja parte relevante se transcreve por ainda ser inédito:

«4 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 156.o da ‘Lei que
regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais’
(LEOAL), aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto,
‘as irregularidades ocorridas no decurso da votação e no apuramento
local ou geral podem ser apreciadas em recurso contencioso, desde
que hajam sido objecto de reclamação ou protesto apresentado no
acto em que se verificaram’. E o artigo 158.o da mesma lei acrescenta
que ‘o recurso contencioso é interposto perante o Tribunal Cons-
titucional no dia seguinte ao da afixação do edital contendo os resul-
tados do apuramento’. Finalmente, o n.o 2 do artigo 229.o da LEOAL
estatui que, ‘quando qualquer acto processual previsto na presente
lei envolva a intervenção de entidades ou serviços públicos, o termo
dos prazos respectivos considera-se referido ao termo do horário nor-
mal dos competentes serviços ou repartições’.

[ . . . ] Ora, entendendo-se que, neste tipo de recursos, ainda que
os mesmos possam ser interpostos via telecópia, a mesma não pode


